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 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM
DE SÃO JOSÉ DE CLUNY

Regulamento n.º 506/2014
Nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, 

o Conselho de Direção da Escola Superior de Enfermagem de S. José 
de Cluny, em reunião no dia 29 de outubro de 2014, ouvido o Conselho 
Técnico Científico, aprovou o Regulamento de Creditação de Formação 
e Experiência Profissional da Escola Superior de Enfermagem de S. José 
de Cluny, em anexo, em vigor à data da sua publicação.

31 de outubro de 2014. — A Presidente do Conselho de Direção, 
Maria Olívia Sousa de Freitas Barcelos.

Regulamento de Creditação de Formação e Experiência 
Profissional da Escola Superior

 de Enfermagem S. José de Cluny

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março (regime jurídico dos 

graus e diplomas do ensino superior) capítulo VII, com as alterações 
efetuadas pela redação do Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 
consagrou normas relativas à mobilidade dos estudantes entre cursos e 
estabelecimentos de ensino superior visando, na sequência do disposto 
no n.º 4 do artigo 13.º da Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto, fixar um 
quadro de referência que pretendeu garantir: a creditação nos seus 
ciclos de estudos da formação realizada no âmbito de outros ciclos de 
estudos superiores em estabelecimentos de ensino superior nacionais 
ou estrangeiros, tanto a obtida no quadro da organização do Processo de 
Bolonha, como a obtida anteriormente; a creditação nos seus ciclos de 
estudos da formação realizada no âmbito dos cursos de especialização 
tecnológica nos termos fixados pelo respetivo diploma e reconhecer, 
através da atribuição de créditos, a experiência profissional e outra 
formação não abrangida pelos casos anteriores, nos termos do disposto 
do seu artigo 45.º

Mais recentemente, o Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, in-
troduziu novas alterações ao Decreto -Lei n.º 74/2006, destacando -se as 
inerentes à Mobilidade, Capítulo VII.

Artigo 1.º
Objetivo e âmbito

1 — Dando cumprimento ao enquadramento legal inerente à credi-
tação de Formação e Experiência Profissional, o presente regulamento 
estabelece as normas relativas à creditação da Formação e Experiência 
Profissional da Escola Superior de Enfermagem S José de Cluny.

2 — O disposto neste regulamento aplica -se a todas as formações 
conferidas pela Escola Superior de Enfermagem S José de Cluny, no-
meadamente, os ciclos de estudos conducentes aos graus de Licenciado, 
os cursos de Pós -licenciatura de Especialização em Enfermagem e os 
ciclos de estudos conducentes ao grau de mestre.

Artigo 2.º
Creditação

1 — Tendo em vista o prosseguimento de estudos para a obtenção de 
grau ou diploma, nomeadamente, os ciclos de estudos conducentes aos 
graus de Licenciado, os cursos de Pós -licenciatura de Especialização 
em Enfermagem e os ciclos de estudos conducentes ao grau de mestre, 
a Escola Superior de Enfermagem S José de Cluny, nos termos do Ar-
tigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, republicado através do Decreto -Lei 
n.º 115/2013, credita:

a) A formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos superio-
res conferentes de grau em estabelecimentos de ensino superior nacionais 
ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da organização decorrente do 
Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente;

b) A formação realizada no âmbito dos cursos de especialização 
tecnológica até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo de 
estudos;

c) As unidades curriculares realizadas com aproveitamento, nos termos 
do artigo 46.º -A, unidades curriculares isoladas, até ao limite de 50 % 
do total dos créditos do ciclo de estudos;

d) A formação realizada no âmbito de cursos não conferentes de grau 
académico em estabelecimentos de ensino superior nacionais ou estran-
geiros, até ao limite de 50 % do total dos créditos do ciclo de estudos;

e) Outra formação não abrangida pelas alíneas anteriores, até ao limite 
de um terço do total dos créditos do ciclo de estudos;

f) A experiência profissional devidamente comprovada, até ao limite 
de um terço do total dos créditos do ciclo de estudos;

2 — O conjunto dos créditos atribuídos ao abrigo das alíneas b), d), 
e) e f) do número anterior não pode exceder dois terços do total dos 
créditos do ciclo de estudos.

Artigo 3.º
Princípios Gerais da Creditação

1 — No processo de creditação da formação e experiência profissional 
devem ser respeitados os seguintes princípios:

a) A creditação considera o n.º de créditos, a área científica e o nível 
de conhecimentos em que foram obtidos;

b) A mesma formação não pode ser creditada duas vezes no mesmo 
ciclo de estudos;

c) Não são creditáveis partes de Unidades Curriculares;
d) Nos pedidos de transferência, reingresso ou mudança de curso, 

a creditação deverá atender à área científica e nível de conhecimentos 
(1.º, 2.º ou 3.º ciclos) em que foi obtida sem exigir o cumprimento das 
condições de acesso ao ciclo de estudos pelo regime geral;

e) A creditação da experiência profissional deverá resultar da de-
monstração da aquisição de conhecimentos e competências de forma 
objetiva;

f) A creditação não é condição suficiente para o ingresso no ciclo 
de estudos e só produz efeitos após a admissão ao ciclo de estudos 
correspondente;

g) Não é creditada a formação obtida através do ensino ministrado 
em ciclos de estudos cujo funcionamento não foi autorizado nos termos 
da lei;

h) Não é creditada a formação obtida em ciclos de estudos acreditados 
e registados fora da localidade e instalações a que se reporta a acreditação 
e respetivo registo.

Artigo 4.º
Pedido de Creditação

1 — O pedido de creditação deve ser efetuado pelo interessado, através 
de requerimento próprio, facultado pela secretaria académica da Escola 
Superior de Enfermagem S José de Cluny;

2 — O pedido deve ser efetuado nos 30 dias subsequentes ao dia da 
matrícula no respetivo curso;

3 — O pedido de creditação está sujeito ao pagamento de emolumen-
tos previsto na respetiva tabela da Escola Superior de Enfermagem S 
José de Cluny;

4 — Excecionalmente por decisão do Conselho Técnico -Científico 
poderá ser autorizado o pedido de creditação numa segunda fase.

Artigo 5.º
Documentos necessários ao pedido de Creditação

1 — O pedido de creditação de formação deve ser acompanhado de 
documentos autenticados, que comprovem a formação, classificação e 
créditos obtidos, com exceção da formação efetuada na Escola Superior 
de Enfermagem S José de Cluny;

2 — O pedido de creditação de experiência profissional deve ser 
acompanhado:

a) Do currículo vitae, datado a assinado;
b) Do portfólio da experiência de trabalho, com documentação de 

trabalhos e projetos comprovativos da aquisição de competências;
c) Da descrição da experiência acumulada que fundamente as com-

petências desenvolvidas;
d) de declaração da entidade patronal comprovativa da experiência 

profissional;
e) No decurso da análise do processo, se necessário poderá ser soli-

citada informação adicional.

Artigo 6.º
Análise e Decisão de Creditação

1 — Os pedidos de creditação de formação e experiência profissional, 
após entrega na secretaria académica e verificada a sua conformidade 
com o presente regulamento, são remetidos ao Presidente do Conselho 
de Direção que o encaminha ao Conselho Técnico -Científico, órgão a 
quem compete decidir sobre os pedidos de creditação;

2 — O Conselho Técnico -Científico determina o prazo para análise 
e decisão que não deverá ultrapassar os 30 dias após o pedido de cre-
ditação;

3 — O Conselho Técnico -Científico cria uma comissão de creditação, 
liderada pelo coordenador de curso, que respeitará as regras gerais da 
creditação;
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4 — No processo de creditação terá que ser efetuada a identificação 
das Unidades Curriculares obrigatórias do plano de estudos creditadas;

5 — A verificação das competências e a classificação a atribuir na 
sequência da creditação da formação e experiência profissional, deve 
resultar de um avaliação efetiva que assegure a autenticidade, a ade-
quação, a atualidade e a equidade nas classificações, dos resultados da 
aprendizagem e ou das competências adquiridas creditadas nas Unidades 
Curriculares;

6 — Finda a análise do pedido de creditação e dos documentos apre-
sentados, o coordenador de curso elabora proposta de creditação e de 
integração curricular que englobe o número total de ECTS creditados 
e as Unidades Curriculares creditadas com base na formação e experi-
ência profissional;

7 — O Conselho Técnico -Científico decidirá sobre a proposta de 
creditação apresentada pelo coordenador de curso;

8 — Da decisão da creditação não cabe recurso, exceto na eventual 
situação de vício de forma;

9 — A decisão da creditação será transmitida pessoalmente ao reque-
rente e publicada no Portal Corporativo da Escola Superior de Enfer-
magem S José de Cluny.

Artigo 7.º
Classificação da Creditação da Formação 

e da Experiência Profissional
1 — A classificação da creditação da formação obtida em Instituições 

de Ensino Superior nacionais mantém -se igual à classificação obtida 
no estabelecimento de Ensino Superior onde foi realizada, através da 
classificação ECTS sempre que existente;

2 — A classificação da creditação da formação obtida em Instituições 
de Ensino Superior estrangeiras:

a) Mantém -se igual à classificação obtida no estabelecimento de 
Ensino Superior estrangeiro onde foi realizada, quando este adota a 
escala de classificação portuguesa através da classificação ECTS sempre 
que existente;

b) Resulta da conversão proporcional da classificação obtida para a 
escala da classificação portuguesa, correspondente à classificação ECTS, 
sempre que existente, quando o estabelecimento de Ensino Superior 
estrangeiro adota uma escala diferente desta.

3 — À experiência profissional creditada não é atribuída classificação 
quantitativa, pelo que não faz parte do cálculo da classificação final do 
ciclo de estudos.

Artigo 8.º
Casos Omissos

As situações omissas neste regulamento serão decididas pelo Conselho 
de Direção, ouvido o Conselho Técnico -Científico.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

Ouvido o Conselho Técnico Científico, o Conselho de Direção, apro-
vou o Regulamento de Creditação de Formação e Experiência Profissio-
nal da Escola Superior de Enfermagem de S. José de Cluny, em vigor 
à data da sua publicação.

208205092 

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 13587/2014
1 — Nos termos do disposto no artigo 30.º, dos Estatutos do ISC-

TE — Instituto Universitário de Lisboa, aprovados pelo Despacho nor-
mativo n.º 18/2009, e republicados pelo Despacho normativo n.º 11/2011 
e dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, na redação 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, delego, sem pre-
juízo do poder de avocação, no Senhor Prof. Doutor Mohamed Azzim, 
Diretor da Escola de Gestão do ISCTE -IUL (ISCTE Business School), 
a competência para assinar os Protocolos de Estágio e os Acordos de 
Apoio ao Projeto Final de Curso, nos quais o ISCTE -IUL é parte.

2 — O presente despacho produz efeitos para todos os atos praticados 
desde 30 de abril de 2014, ficando por este meio ratificados todos os atos 
que hajam sido entretanto praticados, sobre a matéria agora delegada.

29 de maio de 2014. — O Reitor, Luís Antero Reto.
208203959 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 1015/2014
Rui Santos, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa da 

Ordem dos Advogados, em cumprimento do disposto no artigo 137.º do 
Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pela Lei N.º 15/2005, de 
26 de janeiro, faz saber que, por acórdão do Conselho de Deontologia de 
Lisboa, reunido em Plenário em 25 de setembro de 2012, confirmado por 
despacho do Exmo. Senhor Presidente do Conselho Superior de 18 de 
março de 2014, transitado em julgado, proferido no Processo Disciplinar 
N.º 175/2006 -L/D e Apensos da 3.ª Secção, foi aplicada à Senhora Dra. 
Maria de Fátima Ferreira Jorge, que usa o nome profissional de Fátima 
Ferreira Jorge, Advogada, cédula profissional n.º 6153L, com domicílio 
profissional na Rua Ulysses Alves, n.º 3, 1.º, 2710 -626 Sintra, a pena 
disciplinar de 3 (três) anos de suspensão do exercício da advocacia, 
prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 125.º, por violação dos deveres 
consignados nos artigos 83.º n.os 1 e 2, 85.º n.os 1 e 2 f), 86.º a), b) e e), 
92.º n.º 2, 93.º n.º 2, 95.º n.º 1 a), b) e e), 96.º n.os 1 e 2, 107.º n.º 1 a) e 
b), todos do Estatuto da Ordem dos Advogados e ainda no artigo 34.º 
n.º 1 da Lei n.º 30 -E7200, de 20/12.

O cumprimento da presente pena teve o seu início em 2 de julho 
de 2014, que foi o dia seguinte àquele em que a decisão se tornou 
definitiva.

21 de outubro de 2014. — O Presidente do Conselho de Deontologia 
de Lisboa da Ordem dos Advogados, Rui Santos.

208203723 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho (extrato) n.º 13588/2014
Por despacho de 21 de outubro de 2014 do reitor da Universidade 

do Algarve e na sequência da deliberação do conselho científico da 
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais sobre a avaliação específica 
do período experimental, nos termos do n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária, mantém -se o contrato do professor 
auxiliar Doutor Fernando Sampaio Martins Amaro, por tempo indeter-
minado, com efeitos a 1 de setembro de 2014.

30 de outubro de 2014. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

208204322 

 Despacho (extrato) n.º 13589/2014
Por despacho de 21 de outubro de 2014 do Reitor da Universidade 

do Algarve e na sequência da deliberação do Conselho Científico da 
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais sobre a avaliação específica 
do período experimental, nos termos do n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária, mantém -se o contrato da Professora 
Auxiliar, Doutora Maria João de Sá Viana Sampaio e Melo Valente, por 
tempo indeterminado, com efeitos a 1 de setembro de 2014.

30 de outubro de 2014. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

208204339 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso (extrato) n.º 12527/2014
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que Pedro Miguel 
Fernandes Menano, Assistente Operacional, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, cessou funções 
por motivo de denúncia do contrato, por parte do trabalhador, com efeitos 
a 01 de setembro de 2014.

30 de setembro de 2014. — A Diretora de Serviços, Anabela da 
Silva Oliveira.

208204971 

 Declaração de retificação n.º 1135/2014
Por ter saído com inexatidão a publicação inserta no Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 131, de 10 de julho de 2014, a p. 17822, col. 1.ª, 
despacho (extrato) n.º 8913/2014, retifica -se que onde se lê:

«[...] Por Despacho de 16/04/2014 [...] foi o Doutor JOÃO PAULO 
DAVIM TAVARES DA SILVA [...] como Professor Associado [...]»


